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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ANEXO ÚNICO
Cargos de provimento em comissão transformados,

a que se refere o artigo 1º.

Economia gerada: R$ 50,07 (cinqüenta reais e sete centavos).
=============================================================================================

CARGOS A SEREM TRANSFORMADOS 
Nomenclatura Referência Quantidade

 
Valor (R$)

 
Assessor Especial Nível I QCE-04 01 2.518,78 

Secretária Sênior QC-04 01 607,00 
Total 02 3.125,78 

CARGOS TRANSFORMADOS 
Nomenclatura Referência Quantidade Valor (R$)

 

Assessor Especial Nível II QCE-05 01 1.679,18 
Assistente Técnico I QC-03 01 789,53 
Supervisor II QC-04 01 607,00 

Total

 

03 3.075,71 

DECRETO N.º  1835-R, DE 19 DE
ABRIL DE 2007.

Introduz alteração no RICMS/ES,
aprovado pelo Decreto n.º
1.090-R,

 

de 25 de outubro de
2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 91,
III, da Constituição Estadual;

DECRETA:

Art. 1.º  O art. 27 do Regulamento
do Imposto sobre Operações Relati-
vas à  Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermu-
nicipal e de Comunicação do Estado
do Espírito Santo – RICMS/ES –,
aprovado pelo Decreto n.º  1.090-
R, de 25 de outubro de 2002, passa
a vigorar com as seguintes altera-
ções:

“Art. 27.  ..................................
................................................

V - para o estabelecimento distribui-
dor de combustíveis líquidos deriva-
dos de petróleo, álcool combustível
e outros combustíveis automotivos:
................................................

VIII - para o estabelecimento impor-
tador de combustíveis líquidos deri-
vados de petróleo, álcool combustí-
vel e outros combustíveis automoti-
vos, os previstos no inciso II e no
inciso V, d.
....................................... “ (NR)

Art. 2.º  Este decreto entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio da Fonte Grande, em Vitória,
aos   19  de abril .de 2007, 186.° da
Independência, 119.° da República
e 473.° do Início da Colonização do
Solo Espírito-santense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

JOSÉ TEÓFILO OLIVEIRA
Secretário de Estado da Fazenda

PORTARIA Nº. 019/2007, de 17
de abril de 2007.
A DEFENSORA PÚBLICA GERAL, no
uso das atribuições que lhe conferem
o Art. 6º, parágrafo único e incisos,
da LC nº. 55, de 23.12.94, publicada
e, 26.12.94, considerando também
o Art. 65, da Lei Complementar nº.
46/94, RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR, a partir de 17
de abril de 2007, de acordo com o
Art. 61, § 2º, alínea “a”, da Lei
Complementar nº. 46/94, Vera
Lúcia Figueredo Rodrigues do
Cargo em Comissão de
Coordenadora de Direito
Constitucional e Administrativo,
Ref. QC-02, da Defensoria Pública
do Estado do Espírito Santo.
Art. 2º Revogam-se as disposições
em contrário.

Vitória, 17 de abril de 2007.

ELIZABETH YAZEJI HADAD
Defensora Pública Geral
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ORDEM DE SERVIÇO RH nº 030,
de 19.04.2007, TRANSFERINDO
o gozo de Férias dos servidores da
Defensoria Pública do Estado,
referente ao Exercício 2007,
estabelecido através da Ordem de
Serviço RH nº. 004, de 27.11.2006,
pub. no DOE de 28.11.2006,
conforme segue:

Excluir
Nome – Ana Cristina S. de Oliveira
Nº. funcional – 2781964
Mês – Julho

Incluir
Nome – Ana Cristina S. de Oliveira
Nº. funcional – 2781964
Mês – Outubro

Vitória, 19 de abril de 2007.

JOCYMAR GERALDO LYRA
Chefe de GAAF

Protocolo 18758

O.S. nº 104-S, de 19 de abril de
2007.

CONCEDER 14 (quatorze) dias
restantes de férias regulamentares
referentes ao exercício de 2006, a
Procuradora DANIELA RIBEIRO
PIMENTA, no período de 23/04 a
06/05/2007.

Vitória,  19   de  abril   de 2007.
ANA MARIA CARVALHO LAUFF
Subprocuradora Geral p/ Assuntos

Administrativos
Protocolo 18960

========================================================
RESOLUÇÃO CPGE Nº 210/2007

CRIA COMISSÃO INTERNA PARA
IMPLEMENTAR A LC Nº 385/2007.

O CONSELHO DA
PROCURADORIA GERAL DO
ESTADO, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista a aprovação
na reunião realizada no dia 13 de
abril de 2007,

RESOLVE:

Art. 1º. Criar Comissão Interna com
a finalidade de adotar as medidas
necessárias para implementação da
Lei Complementar nº 385/07.

I. A comissão será composta pelos
procuradores Dr. Rodrigo Rabello
Vieira, Dra. Ana Maria Carvalho Lauff,
Dra. Satuzza da Costa Pereira e pelos
servidores Clara Maria B. Monteiro e
Ariel Leite Siqueira.

Art. 2º. Esta Resolução entra em
vigor na data de sua publicação.

Vitória (ES), 18 de abril de 2007.

GLADYS  JOFFROY  BITRAN
Presidente do Conselho

Protocolo 18914
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RESUMO
REF.: CONTRATO SEGER

X VIVO S/A.

CONTRATO: 003/2007
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
001/2007

CONTRATANTE: Secretaria de
Estado de Gestão e Recursos
Humanos - SEGER

CONTRATADA: VIVO S/A
ÓRGÃO PARTICIPANTE:
Procuradoria Geral do Estado.

OBJETO: Prestação de Serviço de
Telefonia Móvel pessoal - SMP.

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a
contar de 08/02/2007.

Defensoria Pública do Estado
- DPE -

Procuradoria Geral do Estado
- PGE -

VALOR ESTIMADO ANUAL: R$
11.900,00 (onze mil e novecentos
Reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa de Trabalho:
16101030920342210;
Elemento de Despesa: 339039;
Fonte: 0101;
PI: 2210;
FI: 0099,
do orçamento da Procuradoria Geral
do Estado para o exercício de 2007.
PROCESSO N.º 36757802.

Vitória - ES, 19 de abril de 2007.

GLADYS JOUFFROY BITRAN
Procuradora Geral do Estado
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RESUMO
REF.: CONTRATO SEGER X

TELEMAR NORTE LESTE S/A.

CONTRATO: 004/2007
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
002/2007

CONTRATANTE: Secretaria de
Estado de Gestão e Recursos
Humanos - SEGER

CONTRATADA: TELEMAR NORTE
LESTA S/A
ÓRGÃO PARTICIPANTE:
Procuradoria Geral do Estado.

OBJETO: Prestação de Serviço de
Telefonia Fixa Comutada (STFC), na
modalidade Longa Distância Nacional
para chamadas originadas em acesso
do STFC ou Serviço Móvel Pessoal
(SMP) e destinada a acesso do STFC
ou SMP.

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a
contar de 02/04/2007.

VALOR ESTIMADO ANUAL: R$
82.634,00 (oitenta e dois mil,
seiscentos e trinta e quatro Reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa de Trabalho:
16101030920342210;
Elemento de Despesa: 339039;
Fonte: 0101;
PI: 2210;
FI: 0099,
do orçamento da Procuradoria Geral
do Estado para o exercício de 2007.

PROCESSO N.º 37076043.

Vitória - ES, 19 de abril de 2007.

GLADYS JOUFFROY BITRAN
Procuradora Geral do Estado

Protocolo 18816


